



minuta: Requerimento de pedido de escusa pelo defensor oficioso








Processo de Apoio Judiciário n.º (...) Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Sr. Presidente do Conselho regional de (...) da ordem dos  Advogados

(nome), Advogado, com  a cédula profissional n.º (...), com  escritório na rua (endereço), tendo sido nomeado Defensor oficioso no processo de apoio judiciário à margem referido
em que é beneficiário (nome), residente na rua (endereço), vem, ao abrigo do disposto no art.º 34.º da Lei n.º 34/200479, de 29 de
Julho, requerer


ESCUSA24


o que faz nos  termos e com  os fundamentos seguintes: 80


79   o poder para pedir escusa encontra ainda estribo no  n.º  1 do  art.º 42 da  Lei n.º
34/2004, de 29 de Julho, art.º 51.º do Código  de Processo Civil e art.º 66.º e 67.º, ambos do Código  de Processo Penal.
80  A propósito do pedido de escusa, convém ter em atenção que é necessário continuar a assegurar a prática dos  actos e a defesa do arguido até que ocorra a substituição do Advogado. Neste sentido, veja-se o Acórdão do Tribunal da relação de Lisboa, de 09/01/2019,



01       O Advogado signatário foi nomeado pela Ordem dos Advogados na data de (data), através do email (...), ofício n.º (...).

02       Tal nomeação tinha como objectivo a interposição do recurso de sentença condenatória proferida contra o aqui beneficiário, em substituição do Ilustre Colega, Dr. (nome), cédula profissional n.º (...)

03       Após ter endereçado carta ao aqui beneficiário a agendar data e hora para reunião, com o objectivo de obter as necessárias informações para elaborar o respectivo recurso, o mesmo contactou o causídico signatário, via telemóvel, tendo ficado agendada reunião para o passado dia (data).

04       Aquando do comparecimento do beneficiário para a dita reunião, aperce- beu-se o aqui signatário que já conhecia tal pessoa, na medida em que há cerca de dois anos atrás tinha patrocinado uma acção de divórcio sem mútuo consentimento contra este – processo judicial n.º (...), que correu termos no Tribunal Judicial da Comarca de (...) – Juízo de Família e Menores de (...).

05       Ora, tendo-se apercebido de quem era o beneficiário, de imediato o mesmo foi informado de que seria formulado um pedido de escusa em relação ao processo de apoio judiciário suprarreferido.

06       Isto porque o aqui subscritor não pode agora recorrer de uma decisão con- denatória proferida contra o beneficiário, quando a ofendida foi sua cliente e é pessoa sobre a qual o aqui signatário conhece a história de vida.

07       Ao fazê-lo estaria a colocar em causa a confiança entre beneficiário e Advogado, violando o princípio de confiança recíproca a que deve obedecer a relação entre ambos – cfr. art.º 97.º do Estatuto da Ordem dos Advogados.

processo n.º 82/18.9PHSNT.L1-3, onde se refere que: “1. A apresentação de escusa por parte do defensor nomeado, em processo penal, com a subsequente nomeação de novo defensor, não interrompe nem suspende o prazo de interposição de recurso. 2. E se em geral, a nomeação de patrono se inclui no âmbito do apoio judiciário, este regime geral é inaplicável à nomeação de defensor ao arguido, dispensa e substituição de patrono no âmbito do processo penal, dada a especificidade que decorre dos artigos 39º a 42º da Lei nº 42/2004, de 29/07, em sintonia com o Código de Processo Penal, que sendo obrigatória a assistência de um defensor nomeado para um acto continua a poder e a ter o dever de exercer a defesa do arguido até ser substituído.”



08       Além de que, não realizar o presente pedido de escusa, seria ir contra o disposto no art.º 99.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, bem como seria violador dos seus deveres de isenção e independência, também previstos no mesmo Estatuto.

09       Da realização do pedido de escusa e do respectivo comprovativo emitido pelo sistema informático, mas não dos seus fundamentos, será dado conhe- cimento ao processo judicial n.º (...), que corre termos no Tribunal Judicial da Comarca de (...) – Juízo Central Criminal de (...), com vista a que o prazo para interposição de recurso seja interrompido – cfr. n.º 2 do art.º
34.º da Lei n.º 34/2004, de 29 de Julho.

Nestes termos, e pelo supra exposto, requer-se a V. Exa. que se digne conceder escusa ao Advogado signatário, no âmbito do processo de apoio suprarreferido, proce- dendo-se à sua substituição por outro Ilustre Colega.

P.E.D.,
o Advogado,
